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MEC corta
verba de livros

O Ministério da Educação
(MEC) ainda não pagou cerca de
R$ 350 milhões do programa do
livros de literatura deste ano, cujas
obras deveriam ter sido entregues no
primeiro semestre nas escolas da
rede pública. Esse montante se soma
ao mais recente corte do MEC no
valor de R$ 348,4 milhões que
seriam destinados ao mesmo
programa para distribuição em 2020.
"As editoras já compraram o papel,
já fizeram investimentos e ainda não
receberam nem o pagamento do
programa de 2019", disse João
Scortecci, presidente da Abigraf.
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Curso presencial voltará a crescer em 2020

Por Beth Koike | De São Paulo

Após quatro anos de
desaceleração, o volume de
matrículas na graduação presencial
deve interromper esse ciclo a partir
de 2020. A expectativa é de uma
variação positiva de 0,5% no
próximo ano e crescimento de 2%
em 2021. "O desempenho do setor
depende da volta do emprego. No
atual momento de crise, muitos
alunos estão migrando dos cursos
presenciais para o ensino a distância,
que tem uma mensalidade menor",
disse Paulo Presse, coordenador da
Análise Setorial da Hoper,
consultoria especializada em
educação.

No ensino a distância, a projeção
é de crescimento de 3% nos
próximos dois anos. É um percentual
inferior quando comparado aos
períodos anteriores. Neste ano,
estima-se um aumento de 6% no
número de estudantes em cursos on-
line e em 2018, a alta foi 13,8%.

Apesar da maior demanda nos
cursos a distância, o valor das
mensalidades vem caindo. Isso
porque esse segmento tornou-se
atrativo, levando à entrada de vários

grupos educacionais - o que
aumentou a competição. Neste ano,
o valor médio das mensalidade dos
cursos on-line é de R$ 259, o que
representa uma redução de 7,5%
quando comparado a 2018.
Atualmente, estima-se que há 1,9
milhão de alunos matriculados em
cursos a distância.

Na graduação presencial, o valor
médio das mensalidades caiu 3%
para R$ 799,88 neste ano. Esse
mercado conta com 4,5 milhões
alunos matriculados na rede privada.
O consultor da Hoper afirma que o
Fies, programa de financiamento
estudantil do governo que alavancou
o crescimento do setor, não voltará
aos patamares de 2014, quando
havia 4,6 milhões de alunos, sendo
que 28,3% tinham o empréstimo
universitário. Para meados de 2021,
a estimativa é que até 20% da base
de alunos tenha Fies.

"Estamos vendo muitas
instituições entrando nesse mercado
de ensino a distância sem nenhum
planejamento, oferecendo
mensalidades a R$ 50 durante todo
o curso e não apenas na matrícula.
Esse é um risco muito grande, não é
sustentável", disse William Klein,
presidente da Hoper.

Diante desse cenário, a receita
líquida do setor de ensino superior
privado deve apresentar uma queda
entre 2% e 3% neste ano, quando
comparada a de 2018, que somou
R$ 54,7 bilhões, ainda de acordo
com levantamento realizado pela
Hoper. Em 2018, a receita do setor
caiu 3,3%, em relação ao período
imediatamente anterior.

No ano passado, os 12 maiores
grupos de ensino do país apuraram
uma receita líquida de R$ 20,7
bilhões com 2,8 milhões de alunos
matriculados. Essas instituições
detinham 45,4% do mercado em
volume de estudantes e 37,8%
considerando o faturamento líquido.

"Na modalidade presencial, os
grupos consolidadores vêm
ampliando sua participação, sendo
que desde 2010 aumentaram em
7,1% e chegaram em 2018 com uma
fatia de 45,4% do mercado", informa
levantamento da consultoria. "O fato
é que a perenidade de uma instituição
de ensino é dependente de uma
gestão profissionalizada, que é muito
fomentada pelos grupos
consolidadores e está a frente das
escolas adquiridas."
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No MEC, livros didáticos sofrem
bloqueio de R$ 348,4 milhões

Ministério afirma que valor pode
ser liberado em caso de "evolução
positiva" do cenário fiscal do país;
medida impacta cadeia produtiva do
setor

O Ministério da Educação
(MEC) bloqueou R$ 348,4 milhões
que seriam aplicados na produção,
aquisição, distribuição de livros e de
materiais didáticos e pedagógicos da
Educação Básica, área considerada
prioritária pelo ministro Abraham
Weintraub. O bloqueio ocorre para
atender ao novo contingenciamento
de R$ 1,44 bilhão, anunciado pelo
governo federal em julho. Na época,
o governo divulgou que o MEC
deveria bloquear justamente R$
348,47 milhões (24,1% do total) de
seu orçamento.

Os dados são do Siafi (Sistema
Integrado de Administração
Financeira). Os números foram
divulgados pelo G1 e pela ONG
Contas Abertas que, desde o
anúncio do novo contingencia-
mento, monitora o sistema para
saber quais áreas serão afetadas.
Após reunião com integrantes da
União Nacional dos Estudantes
(UNE), o secretário-executivo do
MEC, Antonio Paulo Vogel, explicou
o motivo do bloqueio:

— Esse contingenciamento a
gente acredita que vai ser
descontingenciado ali na frente, e
esse montante não afeta em nada a
distribuição do livro didático, e se

agente não fizesse aqui, iria ter que
fazer em um outro local que teria um
impacto maior — disse.

O secretário afirmou, também,
que a pasta apenas segue o que é
determinado pelo Ministério da
Economia,responsável por definir os
valores que devem ser bloqueados.

— Se eu não fizer o
contingenciamento, sou punido por
improbidade administrativa.
Ninguém faz isso (contingenciar)
porque quer ou porque gosta. Eu vou
contingenciar o quê? Mais das
universidades? Mais ainda nas bolsas
da Capes? Onde enxergo que posso
postergar um pouco mais,coloco ali
naquela rubrica — defendeu.

M E R C A D O
"DESORIENTADO"

O bloqueio pegou os envolvidos

na produção de livros didáticos de
surpresa. Entre eles há o consenso
de que a decisão vai trazer
problemas para toda a cadeia
produtiva. Sobretudo para o
mercado editorial, que há anos
atravessa uma forte crise. As vendas
para o governo representam uma
parcela muito relevante do
faturamento das editoras, sobretudo
por causa do Programa Nacional do
Livro Didático (PLND), que
responde por quase a totalidade dos
pedidos. Segundo a pesquisa
Produção e Vendas do Setor
Editorial Brasileiro, no ano passado,
o governo foi responsável por
comprar R$ 1,4 bilhão em livros.

João Scortecci, diretor setorial
editorial da Associação Brasileira da
Indústria Gráfica (Abigraf), diz que
o setor está "perplexo, desorientado
e sem saber no que acreditar".

ECONOMIAO GLOBO
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— Essa medida vai gerar um
efeito dominó. Além das editoras, o
bloqueio vai prejudicar muito as
gráficas, que são a última
engrenagem do negócio do livro.

Scortecci afirma que a crise do
mercado editorial já tinha gerado por
volta de 20 mil demissões entre os
gráficos. E estima que a produção
de livro didáticos movimente cerca
de R$ 120 milhões e represente
aproximadamente 40% de todo o
faturamento da área. Scortecci critica
a falta de diálogo por parte do MEC.
Ele diz também que os empresários
do ramo estão abertos a conversar
com representantes da pasta para
chegar a uma solução para o
impasse.

A reportagem perguntou ao
MEC qual é a abrangência da
medida, se deverá afetar estudantes
que estão em aula ou se vai atingir as
turmas do próximo ano, e também
qual o cronograma para a produção
de material didático. O ministério
respondeu com uma nota, que não
estipula prazo para o desbloqueio da
verba:

"O Ministério da Educação
informa que a produção, aquisição e
distribuição de livros e materiais
didáticos e pedagógicos para a
educação básica estão garantidos
para 2020. O Programa Nacional do
Livro Didático possui um

cronograma específico de
pagamento que não será afetado. À
medida de uma evolução positiva do
cenário fiscal do país, observadas as
diretrizes da gestão fiscal responsável
e a eficiência do gasto público,esses
valores podem ser objeto de
descontingenciamento".

Os recursos contingenciados
deveriam ir para obras didáticas e
literárias, de uso individual ou
coletivo, acervos para bibliotecas,
obras pedagógicas, softwares e jogos
educacionais, materiais de reforço e
correção de fluxo, materiais de
formação e materiais destinados à
gestão escolar, entre outros materiais
de apoio à prática educativa, inclusive
em formatos acessíveis. O objetivo
é auxiliar o desenvolvimento da
prática pedagógica e estimular a
leitura e a escrita na educação
básica.

A educação básica inclui os
ensinos fundamental e médio e a
educação de jovens e adultos. O
contingenciamento no MEC para o
mês de agosto, com dados até o dia
5, também inclui bloqueio de R$ 50
milhões para assessoramento e
assistência técnica de organismos
internacionais; R$ 35 milhões para a
avaliação da educação básica; e R$
9 milhões para bolsas e auxílios do
Programa Nacional de Acesso ao
Ensino Técnico e Emprego
(Pronatec).



08/08/19

Material didático de escolas de
SP tem questão sobre Doria
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MEC bloqueia R$ 348 milhões
de livros e material didático

O Ministério da Educação
(MEC) bloqueou R$ 348,4 milhões
de produção, aquisição e
distribuição de livros e materiais
didáticos e pedagógicos para a
educação básica. O valor
corresponde ao contingenciamento
(bloqueio) da pasta anunciado em
julho pelo governo federal como
parte de um pacote de cortes de R$
1,442 bilhão em diversas pastas. Os
dados foram levantados com base
no Sistema Integrado de
Administração Financeira do
Governo Federal (Siafi) pela ONG
Contas Abertas.

O custo bloqueado da Educação
era voltado também a acervos para
bibliotecas, softwares, jogos
educacionais e materiais sobre
gestão escolar, incluindo formatos
acessíveis. Em abril, a gestão Jair
Bolsonaro já havia anunciado o
bloqueio de R$ 5,8 bilhões do MEC.
Essa medida levou a protestos nas
ruas de professores e alunos em
várias regiões do País. No Siafi, a
ação que teve contingenciamento é
descrita como uma forma de "ampliar

o atendimento escolar de qualidade
em todas as etapas e modalidades
da educação básica, em
colaboração com os sistemas de
ensino, com melhoria do fluxo
escolar e da aprendizagem", com
objetivo de "desenvolvimento da
pessoa na perspectiva da educação
ao longo da vida" e "formação
cidadã".

Governo. Em nota, o MEC
afirmou que a produção, aquisição e
distribuição de livros e materiais
didáticos e pedagógicos para a
educação básica estão garantidas
para 2020. Ainda conforme a pasta,
o Programa Nacional do Livro
Didático tem cronograma específico
de pagamento, "que não será
afetado". No caso de evolução
positiva do cenário fiscal do Brasil,
acrescenta o ministério, os valores
poderão ser liberados. O Programa
Nacional do Livro Didático, de
acordo com dados do próprio
MEC, tem um orçamento anual de
aproximadamente R$ 1,62 bilhão e
distribui quase 154 milhões de livros
em todo o Brasil.

METRÓPOLEO ESTADO DE S. PAULO
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PARCERIA TENTA TIRAR
EDUCAÇÃO DO VERMELHO



08/08/19



08/08/19 GERAIS



08/08/19



08/08/19

UnB condena projeto para universidades

Representantes de professores
e servidores da instituição
formalizam ao MEC posição
contrária ao programa Future-se.
Para docentes, projeto viola a
autonomia universitária ao
permitir que organizações sociais
sejam contratadas

» Thaís Moura*
» Ingrid Soares

Professores e servidores da
Universidade de Brasília (UnB)
protocolaram ontem, no Ministério

da Educação, um ofício contra o
programa Future-se, por meio do
qual a pasta pretende captar recursos
da iniciativa privada para as
universidades federais e ampliar a
presença das instituições no cenário
internacional.  A ação foi organizada
pela Comissão de Defesa da UnB,
que engloba o Sindicato dos
Trabalhadores da Fundação
Universidade de Brasília (Sintfub) e
a Associação dos Docentes da
Universidade de Brasília (ADUnB).
O documento também foi assinado
pelo Sindicato Nacional dos

Servidores Federais da Educação
Básica, Profissional e Tecnológica
(Sinasefe), por membros do
Conselho Universitário (Consuni) e
por dois representantes dos
estudantes da UnB.

Segundo Luis Antônio Pasquetti,
presidente da AdUnB, a Comissão
de Defesa da UnB é contra o
programa em três aspectos
específicos. O primeiro diz respeito
às organizações sociais, que poderão
ser contratadas pelas universidades
se o Future-se entrar em vigor. O

BRASILCORREIO BRAZILIENSE

Protesto em frente do MEC contra a proposta do governo teve apoio da União
Nacional dos Estudantes
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segundo ponto é a nova forma de
contratação de professores e
técnicos, que, com o projeto, poderá
ser feita com base na CLT, e não por
meio de concurso público. Já o
terceiro aspecto crítica a cobrança
de mensalidade na pós-graduação,
proposta presente no texto do
Future-se. Além de realizarem
debates conjunturais, os sindicatos
representantes das categorias da
universidade acionaram suas
assessorias jurídicas para verificar a
legalidade do projeto Future-se.

Leandro Madureira, advogado
especialista em direito público que
compõe a assessoria jurídica da
ADUnB, afirmou que a principal
“afronta jurídica” do projeto diz
respeito à autonomia universitária. “A
Constituição diz que as universidades
públicas devem ter autonomia tanto
administrativa quanto financeira. A
partir do momento em que permite
que uma organização externa
conduza projetos de
e m p r e e n d e d o r i s m o ,
desenvolvimento, governança, o
Future-se viola a garantia
constitucional da autonomia das

universidades”, afirmou.

Um abaixo-assinado contra o
programa Future-se também foi
entregue ao ministro da Educação,
Abraham Weintraub, por dirigentes
da União Nacional dos Estudantes
(UNE). Os estudantes  pediram o
descontingenciamento de verbas de
universidades públicas, mais
investimentos para as instituições, a
regulamentação do ensino superior
privado, o impedimento de
cobranças abusivas em instituições
particulares e cortes de bolsas do
Programa Universidade para Todos
(Prouni).

Segundo o presidente da UNE,
Iago Montalvão, a reunião com o
ministro, porém, “não obteve nenhum
encaminhamento prático”. O
Secretário executivo do Ministério da
Educação, Antônio Paulo Vogel,
discordou das críticas ao Future-se
e ressaltou que o MEC se encontra
“aberto para receber consultas”.
Vogel explicou ainda que o
contingenciamento de verbas no
setor se deve à necessidade de
ajustar as contas públicas.

Novos cortes

O Ministério da Educação
(MEC) bloqueou R$ 349 milhões
do orçamento que seriam
destinados na aquisição e
distribuição de livros e materiais
didáticos para a educação básica
(ensinos infantil, fundamental e
médio e a educação de jovens e
adultos). A área é tida como
prioritária pelo próprio governo. Os
dados foram obtidos pela ONG
Contas Abertas, baseados nas
informações do Sistema Integrado
de administração financeira (Siafi).

O governo tem meta fiscal a
cumprir de R$ 139 bilhões
negativos (deficit) fixada pelo
Congresso. No fim de julho, o
governo federal havia anunciado
um contingenciamento de R$ 1,44
bilhão em vários ministérios
(Cidadania, Economia, Meio
Ambiente, entre outros) para tentar
se adequar.

* Estagiária sob supervisão de
Odail Figueiredo


